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RESUMO: A educação sexual intencional é um direito universal. Os direitos sexuais e reprodutivos foram redimensionados para uma concepção de cidadania e desenvolvimento. O objetivo do trabalho é, a partir dos marcos legais e perspectivas de aprendizagem para o exercício da sexualidade, propor caminhos para uma educação sexual emancipatória que contemple os roteiros sexuais, já que as práticas sexuais são uma prática social. A pesquisa ocorreu em duas etapas: (1) pesquisa documental com os dados da Constituição Federal de 1988 (CF) e a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional publicada (LDB) de 1996 - Lei Nº 9.394, selecionando informações sobre as finalidades da educação e os entes que devem executar tais finalidades; (2) revisão bibliográfica narrativa sobre as temáticas: aprendizagem acerca do exercício da sexualidade e apontamentos possíveis para uma educação sexual. Por fim, os dois conteúdos foram articulados. A dupla moral sexual presente nos roteiros é um elemento fundamental a ser trabalhado na educação sexual, para mais liberdade, menos desigualdade e violência. A educação sexual emancipatória se dá por meio dos contextos e sexualidades que se fazem presentes na prática pedagógica dialógica, em que a produção do conhecimento se faz também no próprio gesto educativo. Conclui-se que os marcos legais demandam a educação sexual intencional, cujo dever é da família e do estado. Os percursos dialógicos e a educação sexual emancipatória são meios de atingir o pleno desenvolvimento e o preparo para o exercício da cidadania. Os direitos sexuais e reprodutivos ampliam a concepção e a necessidade da educação sexual.
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INTRODUÇÃO

	A educação sexual perpassa a experiência do sujeito, como por exemplo nas piadas e nas opiniões ocasionais sobre a diferença entre homens e mulheres. A educação intencional é aquela que é direcionada aos cuidados de quem a recebe e sistematizada como processo de ensino com foco em produção de conhecimento e aprendizagem. A educação sexual intencional é um direito que precisa ser garantido nos sistemas de ensino e no ambiente familiar. No contexto escolar, ela precisa de reflexões sobre o seu escopo e sua abrangência para assegurar que será com qualidade e a partir das necessidades dos jovens.
	A Constituição (BRASIL, 1988) posiciona a educação como “um direito de todos e dever do Estado e da família”. Ela tem todos os cidadãos como alvo de seu alcance e o aparato estatal e a família como agentes asseguradores desse dever comum. A Constituição apregoa dentre seus objetivos gerais “o pleno desenvolvimento da pessoa” e “seu preparo para o exercício da cidadania”. O ator estatal privilegiado para garantir a educação – juntamente com outros, como o sistema de saúde e de justiça – é o composto pelos sistemas ensino.
A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), marco regulatório fundamental no Brasil, reitera o Estado e a família como tendo esse dever comum e as respectivas finalidades da educação. A representação das escolas, em uma visão tradicional, como lugares onde apenas se transmite conhecimento previamente produzido é limitada para alcançar esses objetivos. Assim, os contextos de ensino, para além de transmissores de conteúdos, devem levar em conta e sobrelevar percursos e histórias de vida, as necessidades dos sujeitos e mútua produção de conhecimento e aprendizagem.
Os direitos sexuais e reprodutivos, para alcançarem suas proposições, não podem ser desvinculados de práticas e sistemas educacionais. A educação sexual intencional – a partir de agora tratada no contexto dos sistemas de ensino –, para promover os direitos previstos, precisa ser redimensionada para além do viés de uma orientação sexual biologizante, higienista e moralista. Autores têm indicado que uma educação sexual que prioriza prevenir gravidez não planejada na adolescência e doenças sexualmente transmissíveis tem a sexualidade limitada a perigos e riscos (MAIA; RIBEIRO, 2011). Mesmo temas pautados pela noção de segurança sexual e reprodutiva, como aborto, discriminação, orientação sexual, violência e exploração sexual, entre outros, são raramente trabalhados (DINIS; ASINELLI-LUZ, 2007). A educação precisa oferecer recursos e parâmetros para que a sexualidade seja contemplada em termos de relações humanas com prazer, saúde e bem-estar. O objetivo deste trabalho é apontar elementos do percurso para uma educação sexual emancipatória que abarque os roteiros sexuais, que contemplem também a conduta sexual.
MATERIAIS E MÉTODO

A pesquisa ocorreu em duas etapas: (1) pesquisa documental com os dados da Constituição Federal de 1988 (CF) e a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional publicada (LDB) de 1996 - Lei Nº 9.394; (2) revisão bibliográfica narrativa sobre as temáticas: aprendizagem acerca do exercício da sexualidade e apontamentos possíveis para uma educação sexual. 
Para alcançar os objetivos dessa pesquisa, com relação ao procedimento, foi realizado uma pesquisa documental, na medida em que foram coletados dados de forma direta nas fontes. Tais fontes são publicações e documentos de domínio público e que ainda não haviam recebido tratamento analítico (LAKATOS; MARCONI, 2008). Utilizar-se-á dados de domínio público como material de análise da pesquisa, especificamente os documentos jurídicos instituintes do sistema de ensino e suas finalidades: Constituição Federal de 1988 (CF) e a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional publicada (LDB) de 1996 - Lei Nº 9.394. Os documentos foram obtidos em sítios da internet:
- CF: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
- LBD: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9394.htm

Foram selecionados desses documentos informações sobre as finalidades da educação e os entes que devem executar tais finalidades. Em um segundo momento foi realizado uma revisão bibliográfica narrativa que, segundo Lakatos e Marconi (2008), refere-se à seleção de documentos científicos publicados sobre as temáticas específicas. As bases de dados utilizada foram: Scielo, google acadêmico e livros relevantes com ISSBN. Com o uso das palavras chaves, que foram utilizadas individualmente e de forma combinada: educação sexual, roteiros sexuais, direitos reprodutivos e sexuais, pedagogia emancipatória. Por fim, houve uma articulação entre as informações apontadas anteriormente oriundas dos documentos e as seguintes temáticas: aprendizagem acerca do exercício da sexualidade e apontamentos possíveis para uma educação sexual. 



RESULTADOS E DISCUSSÃO

		Além das referências e marcos regulatórios na introdução, relevantes consensos internacionais advieram das conferências de Cairo, Copenhagen e Pequim, que reafirmaram e redimensionaram os direitos sexuais e reprodutivos. Eles contemplam conteúdos normativos, como proposto por Feix (2011, p. 206):
Direitos Sexuais: 1) O direito de explorar a própria sexualidade sem medo, vergonha, culpa, falsas crenças e outros impedimentos à livre expressão dos próprios desejos e orientação sexual. 2) O direito a viver a própria sexualidade sem violência, discriminação, nem coerção, dentro de um marco de relações baseadas na igualdade, respeito e justiça. 3) Pleno respeito à integridade física do corpo. 5) O direito a escolher os/as próprias companheiras/os sexuais sem discriminação. 4) O direito a escolher ser sexualmente ativo/a, a não ser-lo, incluído o direito a ter sexo que seja consensual. 5) O direito a expressar a sexualidade independentemente da reprodução. 6) O direito a praticar sexo seguro e com prevenção de gravidez não desejada, bem como de doenças sexualmente transmissíveis, incluindo HIV. Direitos Reprodutivos: 1) decidir livre e responsavelmente o número de filhos e intervalo entre eles; 2) controlar seus próprios corpos; 3) ter sexo consensuado, sem violência nem coerção; e 4) contrair o casamento com o consentimento pleno e livre de ambas as partes.
Um dos referenciais importantes para alcançar os indicadores dos marcos legais no fazer pedagógico é o aparato conceitual que reflete sobre a sexualidade a partir dos seus roteiros – construções, planejamentos, expectativas e desempenhos. Assim, um objetivo específico é discutir alguns limites e potencialidades de uma educação sexual intencional no ensino levando em conta os roteiros sexuais e com perspectivas a uma educação emancipatória.

A educação sexual emancipatória e os roteiros sexuais

A educação sexual emancipatória se dá com o reconhecimento do educando de si mesmo e de sua história para que ele seja capaz de provocar a mudança que se fizer necessária para a sua saúde e bem-estar. Reconhecer a conduta sexual como uma prática social cujos significados e representações são construídos e podem alterar é parte desse processo. O mito de que as práticas e identidades sexuais são naturais e imutáveis favorece danos e violações. 
A perspectiva dos roteiros sexuais contextualiza a conduta sexual como uma prática social. Ela deve ser entendida no campo de um aprendizado técnico, tanto corporal – como nadar, jantar e dançar – como psicossocial – em que se interpretam interações, estabelecem negociações, suscitam efeitos relacionais. Acerca da sexualidade como comportamento social, Heilborn (2006, p.45) afirma que os “indivíduos são socializados (...) por meio da cultura, que orienta roteiros e comportamentos, considerados aceitáveis para cada grupo social”.
Os roteiros sexuais funcionam como planos que conduzem as práticas e suas expectativas e auxiliam a avaliar o que acontece. Os roteiros desenvolvem uma realidade possível, a partir da impregnação dos múltiplos relatos pessoais, familiares, sociais e culturais. Nas palavras de Gagnon (2006, p. 219):
A conduta sexual envolvia um esquema cognitivo organizado (ao qual demos o nome de roteiro), do qual os atores necessitavam para reconhecer que se tratava de uma situação potencialmente sexual; (...) provocada mais pelo contexto do que impulsionada por estados internos (mais negociada do que automática ou movida por impulsos).
Os roteiros se apresentam, portanto, em três dimensões: cenários culturais, interpessoais e intrapsíquicos (BOZON, 2004; GAGNON, 2006). A dimensão intrapsíquica dos roteiros sexuais é uma reorganização simbólica de condensações, vivências sensoriais, excitações, interpretações e aspectos de cenários culturais. As fantasias e desejos individuais se conectam para uma roteirização interna que avalia e orienta o desempenho e as práticas sexuais.
Os roteiros interpessoais, por sua vez, estruturam a interação relacionando o ambiente, os ordenamentos abstratos e a situação concreta. O ator passa a escrever a própria interpretação, na medida em que expectativas se juntam às pessoas em cena para a vivência dialógica das práticas sexuais. O outro é fundamental para dar coesão às estruturas e aos processos da conduta.
Os cenários culturais são as prescrições inseridas nas instituições e são tanto a própria estrutura como a vida prática nesses contextos: a família, a escola, a religião, a saúde etc. Para além de normas e princípios, são elementos atitudinais que compõem as narrativas sexuais. Os atores na cena sexual têm interdições, limites, possibilidades e exigências a partir dos cenários culturais.

Um aspecto dos roteiros sexuais - a diferença sexual e a dupla moral sexual

	A construção da diferença sexual – em que são compreendidos e avaliados comportamentos e práticas a partir dos papéis sociais de homens e mulheres – é um dos fatores que podem guiar a sistematização para uma educação sexual intencional. Esses lugares e representações de homens e mulheres se dão em relação, ou seja, a partir das interações é que se posicionam os papéis e as relações de poder que os envolvem (GAGNON 2006). Homens não são naturalmente mais agressivos, mais racionais, hábeis para falar em público e mulheres não são naturalmente mais sensíveis, mais emocionais, hábeis com atividades domésticas. Tais características são construídas em relações ao longo (i) da vida e (ii) dos processos histórico-culturais da sociedade. 
A partir dessa noção de diferença social engendrada, percebe-se uma dupla moral sexual que diferencia representações do que é ser homem e do que é ser mulher a partir do exercício e controle sexual em que há diferentes restrições e “liberdades” (GOLDENBERG, 2005; JABLONSKI, 2007). Homens são interpretados como mais infiéis, menos controlados em seus impulsos sexuais, mais dispostos a relacionamentos casuais, mais comumente tendo múltiplas parceiras e menos mal vistos por isso. Mulheres são percebidas como mais românticas e fiéis, mais responsáveis pelo controle da sexualidade (sua e do parceiro) e mais ligadas a relacionamentos monogâmicos.
As experiências e interações dos sujeitos, interiorizadas, interpretadas e negociadas tendo em vista essa dupla moral perpassam a educação de todos. A educação sexual intencional no contexto escolar pode, por exemplo, para além de ensinar quais são os contraceptivos existentes, propor a discussão de como os casais negociam ou podem negociar os usos a partir dos riscos reais e imaginários associados as práticas sexuais, ou seja, propor perguntas como “Quem é responsável pela contracepção no casal?”, “Quais os direitos e deveres de homens e mulheres em relação aos contraceptivos?” e “Como negociar quando somente um quer usar algum tipo de contracepção?” é tão importante para a educação sexual quanto “Para que serve e como se usa a camisinha?”.
As representações tradicionais rígidas de homens e mulheres potencializam, nos relacionamentos afetivo-sexuais, práticas desprazerosas e violentas que vão desde coerções sexuais mais sutis até estupros, sem contar com uma série de violações nesse âmbito, como forçar práticas abortivas, expor a doenças sexualmente transmissíveis, manter o relacionamento contra a vontade, entre outras (ÁVILA, 2003; BANDEIRA, 2014; HEILBORN et al, 2006). Promover e garantir direitos sexuais e reprodutivos implica em refletir sobre como operam a desigualdade e as relações de poder. A educação sexual emancipatória – que leve em consideração os papéis sociais de homens e mulheres e suas relações – é um direito e condição necessária para que as pessoas consigam ser mais livres nos relacionamentos e esses sejam menos desiguais e mais saudáveis, prazerosos e seguros.

Educação sexual emancipatória e intencional: alternativa à incidental

A educação sexual intencional acontece como parte efetiva e regular nos currículos, não apenas situada na aula de biologia sobre reprodução. Uma parte importante da realidade a ser compreendida e integrada está na sala de aula (FREIRE, 1987). Os alunos têm uma história com a sexualidade, sua e dos que o rodeiam, muito antes disso ser tematizado no ensino formal.
A educação sexual incidental acontece em muitos lugares, das formas mais variadas. Uma pesquisa (HEILBORN et al, 2006) realizada com jovens de 18 a 24 anos em três capitais brasileiras, Porto Alegre, Rio de Janeiro e Salvador, tinha como um dos eixos a obtenção das primeiras fontes de informação acerca de temas geralmente associados à educação sexual intencional. Acerca da Relação Sexual para as mulheres e para os homens e da Gravidez/Contracepção para as mulheres, se somadas em blocos, as primeiras fontes de informação são, nessa ordem: (i) pares (amigos e irmãos) e mídias (televisão e revistas femininas e masculinas); (ii) pais (mãe e pai); e (iii) sistemas de ensino e saúde (escola e saúde). Da Gravidez/Contracepção para os homens, a ordem mudou para (i) pais; (ii) mídia e pares; e (iii) sistemas de ensino e saúde. Acerca de DST’s/Aids para as mulheres, a ordem foi (i) sistemas de ensino e saúde; (ii) mídia e pares; e (iii) pais; e para os homens a ordem foi (i) mídia e pares; (ii) sistemas de ensino e saúde; e (iii) pais.
	Esses dados têm indicativos importantes. Um é que os pares e a mídia são fonte privilegiada de informação. Os pares são convidados aos processos dialógicos sobre a sexualidade como parceiros de descobertas. A mídia apresenta informações disruptivas e descontextualizadas das necessidades sociais e relacionais-afetivas dos jovens. Ela não apresenta informações ou debates a partir da necessidade e interação com o educando.
Outro indicativo importante é que os sistemas de ensino e saúde não aparecem de forma privilegiada como primeiras fontes de informação, salvo em relação a DST’s/Aids. A escola e a saúde apresentam e discutem temas associados à sexualidade tardiamente, depois que os jovens já sentiram a necessidade e buscaram outras fontes. A educação sexual intencional é limitada, como indicam as pesquisas, e profissionais do ensino se esquivam de determinados temas, seja por se sentirem pouco hábeis ou legitimados para construírem educação sexual intencional pluritemática de forma sistemática.
	Os pais não são apontados como primeiras fontes de informação pela maioria dos jovens – à exceção dos homens em temas associados à Gravidez/Contracepção –, já que é uma representação social e dever comum legal o acompanhamento da família para assegurar o desenvolvimento pleno e preparo para o exercício da cidadania. A educação sexual do contexto doméstico é incidental – como um comentário a algo que se passa na televisão –, os diálogos contendo a opinião dos pais não são reconhecidos pelos jovens como informativos ou há esquiva ativa da família em tratar de assuntos relativos à sexualidade. Os três elementos explicativos podem fazer parte da situação, mas o último parece coerente também com as perspectivas das mulheres na pesquisa, em que os pais nunca são as fontes privilegiadas, nas comparações com os outros grupos de fontes. Isso pode se dar, em parte, pela própria representação da sexualidade da mulher como devendo ser restrita, tendo em vista a dupla moral sexual, relacionada ao mito de que quanto menos educação sexual intencional houver, menos haverá conduta sexual.


CONCLUSÕES 

A educação sexual emancipatória atravessada pela perspectiva dos roteiros sexuais almeja desenvolver saúde, bem-estar e prazer para o sujeito. A informação está disponível, se formos pensar na internet, por exemplo, mas é omissão agir como se os jovens soubessem mais pois têm mais acesso. Os percursos dialógicos são tão ou mais importantes para alcançar as finalidades previstas na lei, o pleno desenvolvimento e o preparo para o exercício da cidadania, do que elementos informativos disruptivos e isolados. 
Os direitos sexuais e reprodutivos amplificam a concepção da educação sexual, inclusive a emancipatória – possibilitando tematizar negociação, afeto, cooperação, consentimento, prazer, desejo, violência, estupro, coerção, entre outros. A educação sexual emancipatória, por estar relacionada ao contexto histórico e sociocultural dos sujeitos, precisa se nutrir de pesquisas para compreender melhor como se dá a educação sexual incidental ou intencional no ambiente familiar e doméstico, além dos ambientes de ensino.
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